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No próximo mês, a Re-

ceita Federal intensificará 
o processamento das 
malhas, que este ano estão 
divididas em duas etapas: 
a malha grossa e a malha 
fina. Na primeira, ficam 
retidos os erros sem gravi-
dade, como fazer a decla-
ração com caneta verme-
lha ou não colocar o ende-
reço, por exemplo. Nela de-
verão ficar 10% do univer-
so médio de oito milhões de 
contribuintes. Na etapa da 
malha fina, entretanto, a 
averiguação de dados é 
mais específica e nela fi-
cam presos aqueles que co-
metem faltas graves con-
tra o fisco. Estes deverão 
ser, esse ano, pelo menos 
100 mil. 

Todos os anos a Receita 
muda tanto o número de 
malhas como a sua deno-
minação, mas há uma cer-
ta constância dentro do in-
tervalo de 15 a 20 malhas, 
que estão divididas em cin-
co blocos: o das malhas ca-
dastrais, das malhas sobre 
preenchimento, das 
malhas suspensivas, das 
malhas de suspeição e o 
das malhas por cruzamen-
to. Os dois primeiros com-
põem a etapa da malha 
grossa enquanto os demais 
formam o conjunto da 
malha fina. A Receita, en-
tretanto, não divulga nem o 
número nem os nomes das 
malhas que compõem os 
blocos, principalmente os 
da malha fina. 

Algumas malhas são de-
finitivas pela sua impor-
tância e dentre estas está a 
malha fonte. Ela é impres-
cindível tanto na averigua-
ção das declarações da pes_ 
soa jurídica como da pes_ 
soa física. Com  um dado na  
malha fonte a Receita pope 
verificar a declaração na 
própria empresa, vendo be 
ela reteve o imposto certc), 
a do empresário, dono cia 
empresa, e a do seu empre-
gado. A malha fonte é a pe-
ça principal da malha cru-
zamento que, por sua vez, 
denuncia com facilidade se 
um médico, por exemplo, 
sonegou imposto. 

No momento, a Receita 
apenas inicia a malha e se 
apodera dos dados gerais 
dos contribuintes para po-
der fazer as suas previsões. 
Estão sendo realizadas as 

--malhas grossas_que_ já reti-
veram 300 mil declaraçõeS 
por pequenos erros. Aliás, 
150 mil já foram liberadas 
mas poderão ser retidas 
novamente caso tenham al-
gum erro mais grave ou 
uma falta passível de pena. 
A priori, a Receita até 
acredita no contribuinte e 
por isso antes mesmo de fa-
zer todo o processamento 
da malha fina promove as 
restituições. Mas o contri-
buinte que já teve a devolu-
ção será também examina-
do minuciosamente. 

Com toda este minúcia 
também serão examinadas 
as declarações de uma lista 
de nomes que a Receita de-
fine como os "contribuintes 
importantes". Eles ultra-
passam cem mil e todos os 
anos têm as suas declara-
ções examinadas "com 
muito carinho", desde que 
a maioria deles forma o 
bloco dos reincidentes, ou 
seja, aqueles que costu-
mam querer lesar o fisco. 
Há também entre estes os 
contribuintes cujos patri-
mónios e rendas são do co-
nhecimento da Receita ou 
até mesmo do público. 

E comum também o ór-
gão definir uma malha es-
pecial e destiná-la para  

averiguar as declarações 
de um setor da economia 
por completo. Esse ano, 
por exemplo, o setor auto-
mobilístico foi o escolhido, 
em função da prática do 
ágio no ano passado. Todas 
as malhas especiais são da 
responsabilidade da Fisca-
lização. Mas a verdade é 
que nem sempre elas têm 
resultados significativos. 
Isso pelo velho motivo defi-
nido pelos próprios fiscais, 
de que o grande contribuin-
te sempre tem muitos ar-
tifícios para escapar de ser 
penalizado. 

Aliás, são os grandes 
contribuintes os mais cons-
tantes da retenção da 
malha débito, que é a que 
cheça se o declarante tem 
algum débito para com o 
Tesouro Nacional. Numa 
das malhas cadastrais é fá-
cil verificar se em duas de-
clarações há um caso de 
homonímia ou se o contri-
buinte entregou duas decla-
rações em lugares diferen-
tes para, naturalmente, ter 
direito a duas devoluções. 

A Receita, apesar das-vá-
rias isenções, também não 
tira facilmente os olhos de 
cima dos microempresá-
rios. Há alguns que têm vá-
rias microempresas para 
gozar dos benefícios quan-
do, na realidade, não pas-
sam de uma grande empre-
sa. O aprimoramento das 
malhas, entretanto, ainda é 
uma meta perseguida pela 
Receita e, no momento, 
ainda muito distante. Os 
técnicos admitem, pór 
exemplo, que se um peque-
no assalariado resolve não 
declarar qualquer imposto 
é difícil detectá-lo no ano 
seguinte. As anistias conce-
didas anualmente também 
participam com uma par-
cela de desmoralização do 
fisco, que recorre a elas 
porque às vezes cobrar o 
imposto implicaria fazer 
gastos superiores ao que 
seria arrecadado com o pa-
gamento do mesmo. 

Por enquanto, as malhas 
continuam com alvos cer-
tos e só verificam o que en-
tra na Receita. A sonega-
ção que no Brasil atinge até 
50% só sofre quando o ór-
gão apela para uma malha 
especial e faz uma superó-
peração de fiscalização. 
Esse tipo de programação 
não consta dos objetivos da 
Receita todos os anos. Ge-
ralmente é feita a cada dois 
anos. 

Para cada tipo de malha 
a Receita não tem penas ou 
penalidades corresponden-
tes. Na verdade em algum 
crime cometido e constata-
do, o contribuinte deve pa-
gar uma multa que corres-
ponde a 100% do imposto 
devido mais juros de mora 
e correção, além da obriga-
toriedade do pagamento do 
imposto que a Receita con-
cluir, após glosar a decla-
ração dele e realizar outra. 

Em caso de sonegação, a 
penalidade é a mesma e 
quando o contribuinte opta 
por não fazer qualquer de-
claração a Receita tem cin-
co anos para agir e 
encontrá-lo. Depois desse 
período, ele não pode mais 
ser penalizado. A fiscaliza-
ção que a Receita pode de-
terminar a qualquer hora, 
entretanto, a favorece no 
sentido de ter o controle do 
universo de declarantes. 
As malhas podem agir re-
troativamente, por exem-
plo, e por uma determina-
ção do coordenador de fis-
calização, uma parte dos 
contribuintes pode ter, no-
vamente, suas declarações 
examinadas com todas as 
minúcias da malha fina. 


